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    Constatou-se que os gestores municipais têm pouca familiaridade com a recuperação energética e o contrato de concessão administrativa, que os modelos de gestão dessas alternativas são mais complexos do que a capacidade de assimilação dos decisores, bem como que há a necessidade de capacitação, adequação e relevância. Além do levantamento de instrumentos racionais para o gerenciamento do lixo, as principais aplicações práticas deste trabalho residem na definição e explicação de práticas organizacionais, modelos analíticos nas secretarias e departamentos municipais, contendo três opções não excludentes, a saber, a iniciativa interna dos profissionais de planejamento, financeiro e jurídico, e o desenvolvimento e implantação com a participação de consultoria externa. Este livro tem o propósito de ajudar estudantes, profissionais, gestores ou interessados pelo tema. São argumentos que auxiliam o estudioso a transitar na complexa jornada para compreensão e aplicação dos fundamentos da sustentabilidade nas práticas da gestão de resíduos urbanos. Estamos certos de que o autor deste livro está empenhado nas práticas profissionais com ética e sensibilidade de todo bem fazer para todos. Com muita satisfação recomendamos este livro, certo da sua contribuição aos leitores e à Sociedade.
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    1 INTRODUÇÃO




    1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO




    A Política é o conjunto de procedimentos formais e informais que expressam relações de poder. Trata-se da utilização de mecanismos diversos nas relações que visam influenciar o comportamento das pessoas, e se destinam a alcançar ou produzir uma solução pacífica de conflitos relacionados às decisões públicas (RUA, 2014).




    O texto da Constituição brasileira, promulgada pela Assembleia Constituinte de 1988, é acentuadamente compromissário, plural e comprometido com a transformação da realidade, assumindo, portanto, um caráter fortemente dirigente, pelo menos quando se toma como critério o conjunto de normas impositivas de objetivos e tarefas em matéria econômica, social e ambiental. Verifica-se uma ordem constitucional voltada ao ser humano e ao pleno desenvolvimento de sua personalidade, bastando lembrar que a dignidade da pessoa humana foi expressamente guindada à condição de fundamento do Estado Democrático de Direito brasileiro (SARLET, 2019).




    O Estado, no desempenho da sua atividade financeira (receita, gestão e despesa) necessita recorrer ao Direito, de modo que esta apresente resultados práticos e favoráveis, uma vez que as normas econômicas não são dotadas de coercibilidade (EMYGDIO, 2012).




    Daí a contemplação, nas nossas constituições, de um conjunto de normas compreensivas de uma “ordem econômica” que, ainda que como tal não formalmente referida, é expressiva de marcante transformação que afeta o Direito, operada no momento em que deixa de meramente prestar-se à harmonização de conflitos e à legitimação de poder, passando a funcionar como instrumento de implementação de políticas públicas (GRAU, 2018).




    Assim, programas de governo são implementados mediante procedimentos específicos e vigorosos, estruturando relações entre pessoas e instituições públicas e privadas (AMORIN; BOULLOSA, 2013).




    Baseadas no “bem-estar” (GRAU, 2018), as relações ou atividades econômicas deverão ser (estar) fundadas na valorização do trabalho humano e na livre inciativa, tendo por fim assegurar a todos existência digna.




    Tanto é verdade que o Estado, na qualidade de estimulador de políticas públicas e leis que congregam o crescimento econômico, acaba por exercer a tutela do bem ambiental (MILARÉ, 2013). Já o Mercado atua na produção e comercialização de bens e serviços, alimentando a competição e produtividade das empresas clientes e fornecedores. Encerra-se o ciclo com a Sociedade, que consome os produtos colocados à sua disposição.




    Em meio à corresponsabilidade existente entre o Estado, o Mercado e a Sociedade, flutuam a recuperação energética do lixo e a concessão administrativa da Lei no 11.079, de 30 de dezembro de 2004, instrumentos qualificados para sedimentar a imperiosa interação.




    1.2 A GESTÃO MUNICIPAL DE RECURSOS PÚBLICOS E CONSEQUÊNCIAS




    Os municípios possuem autonomia em tudo que se refere ao interesse local. Tal autonomia está assegurada na Constituição da República e se expressa sob tríplice aspecto: político (composição eletiva do governo e edição de normas locais), administrativo (organização e execução dos serviços públicos locais) e financeiro (decretação, arrecadação e aplicação dos tributos municipais) (MEIRELES, 2017).




    Sendo assim, a transparência dos compromissos de gestão, a obediência de limites fiscais e os registros de receitas e despesas, aprovados pela Lei Orçamentária, são premissas fundamentais para o gestor municipal atenuar eventuais descontroles financeiros, e até mesmo para não ficar restrito aos repasses de receitas federais e estaduais.




    Em sentido estrito, a administração de bens públicos admite unicamente sua utilização e conservação segundo a destinação natural ou legal de cada item. No sentido amplo, abrange também a alienação de bens que se revelaram inúteis ou inconvenientes ao domínio público. A tutela ambiental visa preservar a natureza em todos os elementos essenciais à vida humana e manter o equilíbrio ecológico diante do ímpeto predatório das nações civilizadas, que, em nome do desenvolvimento, devastam floretas, exaurem o solo, exterminam a fauna e poluem as águas e o ar. O Estado Moderno viu-se na contingência de preservar o meio ambiente para assegurar a sobrevivência das gerações futuras em condições satisfatórias de alimentação, saúde e bem-estar (MEIRELES, 2017).




    A defesa do meio ambiente e a redução das desigualdades regionais e sociais estão entre os princípios constitucionais que visam assegurar a todos a existência digna conforme os ditames da justiça social (Constituição Federal/88, artigos 170, VI e VII). Por sua vez, os recursos naturais são finitos, mas a degradação ecológica presente em todo o planeta avança na mesma proporção do processo industrial. Então, a conservação das espécies, da água e do subsolo são premissas essenciais da humanidade para a reprodução, em que a própria vida humana é requisito básico das normas ambientais (ANTUNES, 2011).




    Compete ao município legislar sobre assunto de interesse local, suplementar a legislação federal e estadual, organizar diretamente ou sob regime de concessão ou permissão os serviços públicos de interesse local ou de caráter essencial, além de promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, conforme dicção expressa no Artigo 30, incisos I, II, V e VIII da Carta Magna, inclusos nesse contexto a coleta, o tratamento e o descarte de resíduos sólidos (lixo).




    Entretanto, os aspectos centrais do orçamento e endividamento integram os percalços municipais na obtenção de parcerias com o setor privado para tratar do dilema que permeia o gerenciamento dos resíduos sólidos (MILARÉ apud BICALHO, 2015). Assim, faz-se necessária uma abordagem interdisciplinar e holística (CUNHA; GUERRA, 2013) para resolver as montanhas de lixo urbano descartadas de forma irregular.




    Deve-se compatibilizar a diversidade, o porte geográfico, o tamanho, a localização geográfica e a base econômica, variáveis contempladas no exercício da gestão financeira. Portanto, a atribuição do gestor vai além da limpeza de ruas e logradouros, sendo os principais enfoques voltados para austeridade fiscal, redução de gastos supérfluos, geração de programas de saneamento, entre outros.




    O fato é que a realidade municipal aponta para a precariedade dos recursos em seus cofres, tendo em vista a ausência de racionalização dos serviços, agravada pela falta de planejamento e de pessoal técnico para a execução dos empreendimentos públicos reclamados pela comunidade.




    Urge uma reformulação de profundidade na administração municipal brasileira para modernizar métodos, sistemas e técnicas vigentes nas prefeituras, uma vez que as reformas até agora empreendidas são superficiais e dirigidas quase sempre à restruturação do quadro de servidores com melhorias de vencimentos, sem atingir nem aperfeiçoar a prestação de serviços (MEIRELES, 2017).




    1.3 ALTERNATIVAS TECNOLÓGICAS E SEUS IMPACTOS SOCIAIS, ECONÔMICOS E TECNOLÓGICOS




    A hipótese de transformar resíduos sólidos em energia revela potencial para diminuir o volume e massa do lixo, medida imperativa para erradicar a multiplicação de vazadouros irregulares e lixões a céu aberto. Pode-se destacar no âmbito social, econômico e tecnológico as seguintes repercussões:




    (A) Social – A Secretaria Geral de Planejamento do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE/RJ) publica regularmente estudos socioeconômicos, contendo indicadores ambientais, modelados nos 17 objetivos de desenvolvimento sustentável fixado no âmbito das Nações Unidas. Entre esses indicadores, destaca-se o Índice de Desenvolvimento de Educação Básica (Ideb). Tal índice registrou uma redução na quantidade de estabelecimentos da rede estadual na ordem de 80% dos municípios do Estado do Rio (Inep/MEC). Em 2018 houve um predomínio na circulação de chikungunya entre as doenças transmitidas por insetos. (Boletim Epidemiológico Arboviroses nº 1/2018) Na mesma linha, estão os dados contidos na Relação Anual de Informações Socias, de 2018, os quais apontam uma queda na remuneração média e emprego formal. Dessa forma, a construção e funcionamento de uma indústria de recuperação energética promove a geração de competências pessoais e de renda, o reverso do quadro social negativo do momento.




    (B) Econômica – As áreas mais críticas da competitividade fluminense de acordo com o Mapa de Desenvolvimento do Estado do Rio de Janeiro, elaborado pela Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan) são: infraestrutura, segurança pública e crescimento econômico (FIRJAN). Sendo assim, os contratos a longo prazo e o compartilhamento de riscos da concessão administrativa, aliada à diversificação da matriz energética resultante do tratamento térmico em resíduos sólidos urbanos, podem gerar oportunidades de negócios para empresas e órgãos públicos municipais, ampliando a participação da inciativa privada em setores como saneamento ambiental.




    (C) Tecnológica – O tratamento térmico de resíduos reduz a quantidade ou o potencial poluidor dos resíduos sólidos com o intuito de produzir materiais inertes, biologicamente estáveis, sem ou de menor periculosidade, em consonância com a legislação vigente. Este utiliza o calor como energia principal para recuperar, separar ou reduzir o potencial poluidor de substâncias ou microrganismos presentes, reduzir a massa ou volume ou produzir energia térmica, elétrica ou mecânica (SCHALCH, 2019). A energia produzida aplica-se na alimentação de residências. Já a energia térmica ou mecânica pode ser aplicada na produção industrial. Estas inovações colocam a energia produzida em disponibilidade para o mercado, alavancando a criação de zonas industriais e empresariais, além de reduzir o potencial poluidor dos lixões e aterros sanitários.




    Nesse passo, os impactos acima especificados se enquadram na concepção moderna de organização e funcionamento dos serviços públicos prestados pelo Estado aos administrados, desde que direcionados para a execução eficiente e concreta, satisfazendo assim o bem-estar individual e o progresso social, econômico e tecnológico, inclusive acerca da consciência ambiental sobre o manejo de resíduos sólidos.




    1.4 FORMULAÇÃO DA SITUAÇÃO PROBLEMA




    A maioria dos municípios brasileiros de pequeno e médio porte não possui equipe técnica para diagnosticar seus lixões e estabelecer prioridades de remediação, carecendo de uma ferramenta de apoio à decisão para suprir tal necessidade (RAMOS, 2014).




    Considerando ser o resíduo sólido um problema de cunho nacional, a tendência é de agravamento no âmbito municipal, dada a expansão contínua da quantidade de lixo produzido e a necessidade de sua correta disposição (SANTOYO, 2015). Diante disso, esse quadro revela que os modelos de gestão utilizados atualmente não são eficazes.




    Faz-se necessário o emprego de diagnósticos contendo a possibilidade de traçar metas, ações e procedimentos que assegurem os objetivos da sociedade, selecionados de modo compatível com a realidade municipal (CÓRDOBA; CASTRO, 2019)




    Os serviços básicos de água e esgoto, insuficientes, e o destino inadequado dos resíduos sólidos urbanos são demandas antigas e de complexa solução. Além disso, a população não está suficientemente conscientizada sobre a importância do equilíbrio ambiental, priorizando basicamente o consumo de produtos.




    Esta pesquisa tem como objetivo responder à seguinte questão central: por que os municípios não utilizam modelos qualificados de gestão de resíduos sólidos, aptos em diagnosticar e inibir a proliferação dos lixões?




    A meta em questão, diretamente relacionada à saúde pública, requer a prestação de serviços públicos de abastecimento de água, de esgotamento sanitário, de limpeza, de gerenciamento adequado, todos em prol da saúde pública e proteção ambiental.




    Logo, o problema central da pesquisa pode ser desdobrado nos seguintes subproblemas:




    (i) levantar as práticas de gestão dos resíduos urbanos municipais;




    (ii) identificar a relevância do tema para os munícipes no tocante a modelos racionais, tais como a concessão administrativa e o reaproveitamento energético;




    (iii) apresentar uma análise global e sugestões que contribuam para a difusão de novas práticas.




    Conforme Leef (2001), definido o problema, o passo seguinte consiste na formulação de hipóteses, que a priori podem resolver a barreira proposta e servem para orientar as etapas subsequentes da pesquisa. Para responder à questão central da pesquisa e aos subproblemas, formulam-se três hipóteses apresentadas abaixo:




    Hipótese 1 – Capacitação: as cidades não dispõem de pessoal capacitado para desenvolver e implantar modelos sofisticados de geração de energia a partir do lixo nem para assimilar requisitos dos contratos de concessão administrativa das PPP’s.




    Hipótese 2 – Adequação: os modelos disponíveis não são adequados às necessidades dos municípios de médio e pequeno porte, devido à: i) falta de aderência; ii) complexidade; iii) dificuldade de operacionalizar a educação financeira, equilibrando receitas e despesas dos gastos públicos. Entende-se por “falta de aderência” a possibilidade de os modelos existentes não representarem satisfatoriamente os problemas reais de gestão de resíduos sólidos municipais. O segundo ponto, complexidade dos modelos, consiste em afirmar que os modelos atuais de gerenciamento dos resíduos sólidos municipais são muito complexos e de difícil compreensão para os tomadores de decisão. Por fim, a dificuldade de operacionalização diz respeito à efetiva implantação deste modelo nas cidades, que passa pelo desenvolvimento ou aquisição de projeto detalhado e pela manutenção de uma rotina e da melhoria incremental confiável, resultando em um efetivo sistema de apoio à gestão com melhoria contínua.




    Hipótese 3 – Relevância: há a percepção nas cidades de que os modelos disponíveis não são capazes de serem efetivos nos resultados e na garantia da qualidade nos processos de gestão de resíduos, em especial na oferta de investimentos que os programas federais disponibilizam.




    1.5 ADERÊNCIA À PESQUISA INTERDISCIPLINAR




    Pode-se apontar a aderência desta pesquisa à interdisciplinaridade, pela necessidade de buscar múltiplos olhares sobre o objeto de estudo para poder entendê-lo. Ou seja, para estudar a questão central, fez-se necessário buscar apoio teórico em diferentes ciências, como a reciclagem energética, a atividade de conteúdo econômico, a função econômica da despesa pública, a atividade administrativa e tributária, entre outros, e assim construir um caminho interdisciplinar para a elaboração da metodologia, solução e identificação de fatores críticos de sucesso que embasaram o método proposto.




    Esta pesquisa pretende ser considerada um exemplo de estudo interdisciplinar ao se referenciar nas três facetas de formação interdisciplinar determinadas por Raynaut (2011).




    Primeiramente, a busca de respostas para a questão desta pesquisa precisou ser interdisciplinar, pela dúvida no que concerne à capacidade de apenas uma especialidade responder à complexidade das causas dos problemas.




    Também se utilizou estudo de (múltiplos) caso(s), para que fosse possível construir um distanciamento crítico do conhecimento prévio, teórico e empírico, facilitando cruzar diferentes visões de mundo, e aceitar a aprendizagem de um novo caminho para solucionar os problemas já conhecidos.




    A pedagogia interdisciplinar (Raynaut, 2011) milita nesta concepção ao ouvir gerentes de diferentes áreas da organização. Conseguiram-se levantar nesta dissertação diversas visões de mundo, e assim foi possível gerar uma forma de distanciamento em relação às certezas iniciais, o que permitiu a abertura de um diálogo além das fronteiras de uma única disciplina, a administração, que estuda o tema fusão e aquisição.




    1.6 JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DO TEMA




    Embora similares, a sustentabilidade e o desenvolvimento sustentável apresentam conceitos distintos: o primeiro é a manutenção do status quo ante os diversos ambientes – natural, artificial, do trabalho, cultural, genético, entre outros –, em que “as diversidades biológicas, cultural, ética, racial e religiosa são parte integrante dos pressupostos da sustentabilidade” (BORN, 2003); já o segundo consiste na exploração dos recursos naturais nos limites da satisfação das necessidades do bem estar da presente geração, assim como de sua conservação no interesse das gerações futuras. Este requer como seu requisito indispensável um crescimento econômico que envolva equitativa redistribuição dos resultados do processo produtivo e a erradicação da pobreza, de forma a reduzir as disparidades nos padrões de vida e melhor entendimento da maioria da população (SILVA, 2009).




    No intuito de assegurar às pessoas um ambiente próspero, seguro, eliminando as desigualdades, a Organização das Nações Unidas (ONU) estabeleceu 17 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) para lutar contra a pobreza, doenças, indignidade, entre outros obstáculos nocivos à população mundial. Nesse diapasão, o Objetivo 11 versa sobre “Cidades e Comunidades Sustentáveis”. Por sua vez, o Objetivo 12 trata do “Consumo e Produção Sustentável”. Ambos se destinam a solucionar problemas sociais, econômicos e ambientais (CEBDS).




     Ora, o solo, em consonância com o ar, a água e as florestas, é elemento fundamental para o equilíbrio do ecossistema e dos diversos ciclos naturais que o circundam. Sem dúvida, é um bem imprescindível para a existência da vida e o desenvolvimento social, tendo em vista representar: (i) fonte de alimentos, proteção das águas subterrâneas e substrato de todas as formas de vegetação; (ii) habitação, transporte e agricultura (VASCONCELOS et al., 2017).




    Outro não é o motivo pelo qual o processo de tratamento térmico dos resíduos pré ou pós-reciclagem deve ser norteado por questões técnicas, sociais, econômicas e políticas, alinhadas com as estratégias pertinentes à gestão integrada de resíduos sólidos, que priorizem a redução, coleta seletiva, reciclagem, compostagem, digestão anaeróbica e geração de energia a partir dos resíduos (THEMELIS et. al., 2016).




    De importância similar é a hipótese de o município obter recursos com base em critérios ambientais, como redução de peso e volume do lixo e geração de energia, tal como o repasse estadual de receita de até 1/4 dos 25% do Imposto de Circulação de Mercadorias (ICMS), denominado “ICMS Ecológico”.




    Dessa forma, o tema escolhido e as respectivas especificidades enfrentam de modo substancial o propósito dos municípios de pequeno e médio porte quanto à eficácia e aplicabilidade de serviços sustentáveis, elevando seu gerenciamento de resíduos ao patamar estratégico.




    1.7 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA




    Elaborou-se a metodologia via análise de casos, coletando dados e situações práticas organizacionais. Entrevistas e questionários compõem o método de coleta de dados.




    Os profissionais pesquisados, com especialização na área de gestão de resíduos, possuem ao menos cinco anos de experiência. Incluíram-se gestores municipais, gerentes de empresas que atuam no segmento de limpeza e conservação urbana e representantes de entidades da limpeza pública.




    No que tange ao universo geográfico, selecionaram-se Resende, Região do Médio Paraíba, Penedo e Visconde de Mauá, pois estão entre os municípios que apresentam descarte irregular de resíduos sólidos conforme panorama da Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais.




    Outros municípios, como Gramacho, Duque de Caxias, São Gonçalo, Belford Roxo, Saquarema, Araruama, Arraial do Cabo, São Pedro da Aldeia e Angra dos Reis, trilham em idêntica inadequação.




    Quanto ao município de Barueri/SP, a escolha residiu no fato de aquela administração municipal adotar a concessão administrativa como forma de licitação e contratação a longo prazo para implantação da Usina de Recuperação Energética.




    Por fim, escolheu-se o município de Niterói/RJ por ocupar elevados índices de Sustentabilidade da Limpeza Urbana, desenvolvida pelo Sindicato das Empresas de Limpeza Urbana (SELUR).




    1.8 ESTRUTURA DO ESTUDO




    Esta pesquisa está dividida em cinco capítulos conforme alude a Figura 1, colacionada a seguir.




    No primeiro capítulo, intitulado “Introdução”, especifica-se o parâmetro contextual relacionado ao estudo, em que são tratados o problema central e os subproblemas, a justificativa, a delimitação do estudo e por fim os elementos estruturais deste estudo.




    Já o segundo capítulo traz a revisão da literatura utilizada como âmago para esta pesquisa, tais como a fundamentação teórica das políticas públicas, de resíduos sólidos, dos aspectos jurídicos, da Participação Público-Privada e da recuperação energética do lixo, com o objetivo de desenvolver um encadeamento lógico passível de identificação dos temas críticos em gestão de resíduos sólidos.




    Na sequência o terceiro capítulo especifica o método de pesquisa empregado, a característica da pesquisa, a seleção da amostra, o instrumento da pesquisa, as coletas e a análise dos dados que foram coletados.




    O capítulo quatro aborda a discussão dos resultados da pesquisa.




    Finalmente, o capítulo quinto trata das conclusões da pesquisa e sugestões para trabalhos futuros, em que também estão delineadas as referências bibliográficas, os apêndices, contendo as perguntas das entrevistas e o questionário utilizado em levantamento de dados.




    Figura 1 – Estrutura do estudo
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    Fonte: Elaborada pelo autor.


  




  

    2 REFERENCIAL TEÓRICO




    Pode-se considerar que os recursos naturais são finitos conforme Curi (2010) e que os efeitos degradantes preocupam gestores de países desenvolvidos e em desenvolvimento (NASCIMENTO, 2013). Além disso, os órgãos públicos, com acentuada carência no trato dos resíduos, necessitam desenvolver uma gestão eficiente.




    Sendo assim, a literatura empregada no desenvolvimento deste trabalho teve enfoque nas seguintes áreas temáticas:




    a) Políticas públicas – atuação do poder público com vista à sustentabilidade econômica e financeira;




    b) Resíduos sólidos – aplicabilidade de modelos de gestão integrada, com diretrizes, estratégicas, arranjos institucionais, aspectos legais e mecanismos;




    c) Aspectos jurídicos – coercibilidade das normas de condutas humanas, ordem obrigatória e juridicamente viável na solução de conflitos sociais que o cidadão deve cumprir sob pena de sanção. O poder público deve seguir os limites do orçamento, e os parceiros privados devem estudar e interpretar os ditames legais;




    d) Participação Público-Privada (PPPs) – concessão administrativa da Lei n° 11.079/2004, possibilita solução a longo prazo, superando os limites temporais de contratos administrativos tradicionais, regidos pela Lei n° 8.666/93;




    e) Recuperação energética do lixo urbano – tratamento térmico de resíduos sólidos, como a recuperação energética gerada pela combustão e geração de energia elétrica.




    2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS




    As políticas públicas correspondem a direitos assegurados constitucionalmente ou que se afirmam graças ao reconhecimento por parte da sociedade e/ou pelos poderes públicos enquanto novos direitos das pessoas, comunidades, coisas ou outros bens materiais e imateriais (SILVA et al., 2016). Sob essa perspectiva, o qualificado induzimento à produção racional e ecologicamente justa prevalece com desiderato de preparar em larga escala uma sociedade inclusiva, empática e solidária.




    Sem exceção, as políticas públicas têm de estar pré-ordenadas a prover de modo dirigente e em tempo útil a harmonização efetiva dos vetores ambientais, sociais e econômicos, contribuindo para a superação da chamada “tragédia dos comuns” (SALZMAN, 2015).




    Para Moreira (2004), o Estado se vale de meios e limites para atingir o bem comum:




    O novo modelo de Estado Regulador, não representa, portanto, a retirada, abdicação ou renúncia do Estado a toda e qualquer forma de compromisso em face das novas atividades correspondentes aos serviços públicos econômicos. Estas, por força do processo de privatização material de que foram objeto, são agora atividades privadas exercidas segundo a lógica de mercado (MOREIRA, 2004).




    Mas essa lógica de mercado é temperada pela presença do Estado, do qual se reclama definição da disciplina que rege a atuação dos agentes do mercado, a supervisão e a fiscalização do cumprimento do que nessas regras se estabelece e se exige que garanta a realização pelo mercado, de certos fins sociais (TUPIASSU, 2006).




    Segundo Otero et al (1998), a persecução do bem-estar social, apesar de determinar sempre um certo grau de intervenção dos poderes públicos, não é incompatível com uma intervenção norteada pela ideia da subsidiariedade enquanto princípio normativo. Se o Estado Democrático impõe a garantia das condições básicas de dignidade humana, a verdade é que isto não significa necessariamente que tenha de ser apenas o próprio Estado a realizar este objetivo. Não havendo mais a separação absoluta entre Estado e Sociedade, desde que seja concretizado o fim do bem-estar, pode dizer-se que estão abertos vários caminhos, do relativo absenteísmo do Estado à sua intervenção direta na Economia.




    A Administração Pública tem atuação preponderante, desde que materialmente capacitada e eticamente informada a realizar tarefas que lhe foram atribuídas de planejamento, coordenação, até a execução e controle das ações referentes à proteção ambiental (DI PIERRO et al., 2012).




    O Estado como regime político assumiu a forma de Estado Democrático Social, definindo leis e políticas públicas, tomando decisões estratégicas com cerne no interesse público. (BRESSER PEREIRA, 2009).




    Tupiassu (2006), salienta que “na qualidade de vida do ser humano em primeiro plano, destaca-se a função ambiental na elaboração de políticas públicas capazes de abranger os aspectos ecológicos socialmente mais relevantes, aplicando todos os instrumentos que viabilizem a materialização dos fins a que se propõe”.




    Realizar a sistematização nacional das políticas, estratégias e planos econômicos, setoriais e ambientais, com interação plena e capaz de possibilitar a coerência entre os instrumentos das políticas sociais são medidas imperativas (MATUS, 1999).




    Critérios distintos são empregados na execução de serviços e obras públicas, tanto para os privativos como para aqueles comuns às três unidades estatais, quais sejam, a União, o Estado e o Município.




    Tal prestação de serviços pelo Poder Público é a primordial atribuição do governo ou a razão de sua existência. Até porque o Estado na sua acepção ampla – União, Estados Membros e Municípios – não se justifica, a não ser como entidade prestadora de serviços públicos aos indivíduos que o compõem (MELLO, 1998).




    Meirelles (2017) define como serviços de utilidade pública aqueles que o Poder Público, reconhecendo a sua utilidade (não necessidade) para os indivíduos componentes da sociedade, presta-os diretamente ou por delegação a quem deles quiser utilizar-se, mediante remuneração, enquadrando-os como os de transporte coletivo, fornecimento de energia elétrica, água, gás etc. Este jurista prossegue sustentando que no primeiro caso, do serviço público, o serviço visa satisfazer necessidades gerais da coletividade para que ela possa subsistir e desenvolver-se como tal. No segundo caso, do serviço de utilidade pública, o serviço intenta facilitar a existência do indivíduo em sociedade, pondo à sua disposição utilidades que lhe proporcionarão mais comodidade, conforto e bem-estar.
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